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PROJETO DE LEI CONDOMÍNIO DE LOTES RURAIS

DISPÕE SOBRE CONDOMÍNIOS DE LOTES RURAIS NO MUNICÍPIO DE URUPEMA.

CRISTIANE MUNIZ ALMEIDA, Prefeita Municipal de Urupema, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e na forma da Lei Orgânica Municipal, submete a Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei Complementar.

[bookmark: _Toc181832696]CAPITULO I
[bookmark: _Toc181832697]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° A implantação de Condomínios de Lotes Rurais no município de Urupema, fica condicionada aos critérios e demais exigências desta lei e demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes à matéria.
§ 1º Os Condomínios de Lotes Rurais deverão obedecer às normas previstas na Legislação Federal, Estadual e Municipal, contanto que relacionadas ao uso de imóveis em zona rural.
§ 2º O Condomínio de Lotes Rurais poderá ser constituído por condomínio de terrenos ou constituído por unidades habitacionais isoladas, em condomínio.
§ 3º No caso de Condomínio Rural de terrenos, deverão ser apresentados as normas e requisitos mínimos para a construção de unidades habitacionais, ou seja, a convenção de condomínio.
Art. 2° O Condomínio de Lotes Rurais só poderá ser implantado, após análise e aprovação pelo Poder Executivo Municipal através da Secretaria responsável, respeitados os índices urbanísticos contidos no Anexo I, parte integrante desta Lei.
Art. 3° As principais funções sociais do ordenamento do uso e ocupação do solo rural com Condomínio de Lotes são:
I - criar condições adequadas à instalação de novos empreendimentos imobiliários, garantindo o desenvolvimento sustentável do Município;
II - garantir qualidade ambiental e paisagística, protegendo os recursos naturais; 
III - regrar os empreendimentos para evitar que o solo rural perca suas características de zona rural.

Art. 4° Poderão ser implantados Condomínios de Lotes Rurais na Macrozona Rural, assim estabelecidas no Plano Diretor do Município de Urupema, o qual serve exclusivamente para fins de delimitação da Zona Rural.
Art. 5° Fica vedada a implantação de Condomínios de Lotes Rurais em partes de terrenos que apresentem as seguintes situações:
I - baixos e alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providencias para assegurar o escoamento das águas;
II - situados em áreas definidas pela Lei Federal N° 12.651/2012, Código Florestal, que estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, faixas marginais de proteção de rios e nascentes como áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal, a exploração florestal, suprimento de matéria prima florestal, suas alterações e outras legislações pertinentes;
III - que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública sem que sejam previamente saneados;
IV - sujeitos a deslizamento de terra ou erosão, antes de tomada as providências necessárias para garantir a estabilidade geológica e geotécnica;
V - onde a poluição ambiental comprovadamente impeça condições sanitárias adequadas, sem que sejam previamente saneados;
VI - onde for técnica ou economicamente inviável a implantação de infraestrutura básica.
[bookmark: artigo_3]Art. 6º Os Condomínios de Lotes Rurais só poderão ser implantados em áreas que tenham acesso para estradas municipais.
[bookmark: artigo_5]Art. 7º Após aprovação de qualquer Condomínio de Lotes Rurais, a autoridade municipal deverá informar ao órgão federal competente. 
[bookmark: artigo_6]Art. 8º Para a aprovação de projeto de Condomínio de Lote Rural em áreas onde se fizer necessária a promoção de medidas corretivas, a fim de adequá-las à ocupação, previstas na legislação federal, estadual, ou municipal, deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 
I - o empreendedor providenciará a correção das condições adversas da área em que será implantado o condomínio, conforme previstos no artigo 4º, incisos I, III, IV e V, desta Lei, e apresentará os instrumentos comprobatórios das medidas adotadas, tais como laudos técnicos, pareceres e atestados;
II - os instrumentos técnicos apresentados deverão comprovar que, com as medidas corretivas adotadas, a área onde será implantado o empreendimento oferece plenas condições sanitárias, ambientais e de segurança para a ocupação urbana;
III - a aceitação dos instrumentos técnicos será condicionada à realização de vistoria a ser procedida pela Prefeitura Municipal de Urupema.
[bookmark: artigo_7]Art. 9º Fica vedado ao empreendedor executar, terraplanagem, desmatamentos ou raspagem predatória do solo, sem prévia licença ambiental.
Art. 10. O ônus da implantação e execução dos projetos urbanístico e ambiental de parcelamento do solo rural e constituição do condomínio é de total responsabilidade do empreendedor.
Art. 11. A aprovação do projeto de Condomínio de Lotes Rurais no município de Urupema deverá ser precedida por licenciamento ambiental, bem como respeito às Leis Federais pertinentes a matéria.
[bookmark: _Toc181832698]CAPÍTULO II
[bookmark: _Toc181832699]DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS
[bookmark: artigo_9][bookmark: artigo_10]Art. 12. Os Condomínios de Lotes Rurais edificados deverão ser constituídos em consonância com o disposto nesta Lei, respeitada a legislação federal aplicável.
Parágrafo Único. As edificações construídas nas unidades autônomas dos Condomínios de Lotes Rurais deverão atender às disposições previstas no Código de Obras do Município de Urupema e aos parâmetros urbanísticos específicos para a Macrozona Rural, previstos na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo de Urupema e o Anexo I desta Lei.
Art. 13. São condições para implantação dos Condomínios de Lotes Rurais:
I - não provocar interrupção em estradas principais ou secundárias existentes ou projetadas;
II - destinar no mínimo 10% da área total do empreendimento para uso comum, circulação, áreas verdes e de lazer no interior do Condomínio de Lotes Rurais e 4% do valor da terra do empreendimento em valor financeiro, cedido para a Prefeitura Municipal, como contrapartida a ser depositado em um fundo que deverá ser criado, com finalidade de implantar áreas verdes e/ou parques em benefício a toda população do Município.
a) ficam excluídas da base de cálculo da área a ser destinada de acordo com este inciso, as áreas com vegetação em estágio avançado e áreas de preservação permanente e reserva legal;
b) o valor equivalente, referente aos 4% a serem cedidos como contrapartida para Prefeitura Municipal, deverão ser apurados com base no valor venal em cada uma das áreas avaliadas.
III - atender às exigências para as unidades autônomas previstas no dimensionamento conforme Anexo I desta Lei;
IV - Os Condomínios de Lotes Rurais deverão ter suas delimitações realizadas com cercas vivas, taipas de pedras, cerca de madeira ou outro fechamento que permita permeabilidade visual, e não agrida a paisagem natural do entorno, com altura máxima de 1,80m (um metro e oitenta centímetros).
§ 1º É indispensável a indicação no projeto e quadro de áreas a área comum do Condomínio de Lotes Rurais, de forma detalhada, sendo o mínimo total admitido o equivalente a 10% (dez por cento) da área do empreendimento.
§ 2º A área doada, como contrapartida para Prefeitura Municipal de que trata o inciso II, letra b, é dispensável quando se tratar de Condomínio de Lotes Rurais com até 8 (oito) unidades autônomas.
Art. 14.  Toda unidade autônoma deverá ter acesso independente, através das vias de circulação de veículos internas, parte da área comum aos condôminos.
§ 1º A via condominial de circulação de veículos, interna ao conjunto, deverá ter pista de rolagem com largura mínima definida para as estradas municipais secundárias, com pavimentação permeável;
[bookmark: artigo_12]§ 2º Quando não houver via de acesso ao Condomínio de Lotes Rurais, esta poderá ser implantada pelo poder público, como incentivo ao empreendimento, simultaneamente à implantação do condomínio, com pista de rolagem com as metragens mínimas especificadas na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo para estradas municipais principais e estradas municipais secundárias, devendo a mesma ter ligação até uma estrada municipal existente.
Art. 15. As edificações do conjunto deverão respeitar os índices urbanísticos conforme Anexo I, parte integrante desta lei. 
Art. 16. O Condomínio de Lotes Rurais somente poderá ser implantado em área igual ou inferior a duzentos mil metros quadrados ainda que a área da matrícula seja superior, com o número máximo de 80 (oitenta) unidades autônomas.
Parágrafo Único. Cada unidade autônoma, deverá destinar uma parte de sua área para atividades agropecuárias, exceto quando se tratar de atividade turística e hospedagem.
Art. 17. São condições para implantação dos Condomínios de Lotes Rurais:
I – atendimento à legislação ambiental municipal, estadual e federal e não possuir área total inferior a medida mínima de um módulo rural da Região, 2 ha (dois hectares);
II - reservar uma faixa de domínio, conforme o estabelecido no Anexo VI da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, sem edificação das estradas municipais e, uma faixa de 15m (quinze metros) das rodovias, linhas de transmissão de energia e dutos;
III - vias abertas e sinalizadas, com declividade máxima estabelecida na legislação vigente que dispõe sobre sistema viário do Município.
[bookmark: artigo_16]Art. 18. O projeto do Condomínio de Lotes Rurais deverá indicar:
I - arborização e tratamento paisagístico das áreas comuns não ocupadas por edificações;
II - solução de drenagem das águas pluviais; 
III - solução para disposição de esgoto sanitário, sendo admitido tratamento individual (fossa, filtro e sumidouro); 
[bookmark: artigo_17]IV - instalação para disposição de lixo, no interior do Condomínio, junto à via pública, dimensionada de acordo com o Código de Obras Municipal.
V - solução para abastecimento de água e energia elétrica. 
Art. 19. Os espaços de uso comum, as áreas de estacionamento, as vias internas de circulação de veículos e pedestres, lazer e recreação serão considerados bens de uso exclusivo do Condomínio de Lotes Rurais, sendo sua manutenção de responsabilidade dos condôminos.
§ 1º. As áreas comuns destinadas a guarita, portaria e zeladoria, não serão computadas para efeito do cálculo do índice de aproveitamento, quando obedecidos os limites estabelecidos na legislação pertinente;
§ 2º.  As áreas de uso comum destinadas ao lazer, recreação ou serviços de uso coletivo, quando cobertas, serão computadas para efeito do cálculo da taxa de ocupação;
§ 3º.  As áreas de uso comum, destinadas a lazer, recreação, vias internas ou outros fins, assim aprovadas pela autoridade competente e definidas na convenção condominial, não poderão ter sua destinação alterada pelo incorporador ou pelos condôminos.
[bookmark: artigo_18]Art. 20. Serão de responsabilidade e ônus dos condôminos:
I - serviços de conservação e manutenção das vias internas, inclusive a sua sinalização;
II - serviços de conservação e manutenção das áreas verdes e de lazer internas ao condomínio, bem como das edificações de uso comum;
III – coleta e destinação de lixo no interior do Condomínio de Lotes Rurais;
IV - serviços de iluminação das áreas comuns.
[bookmark: artigo_19]Art. 21. Deverá ser garantida a leitura do consumo de abastecimento de água, e de energia elétrica por unidade autônoma, pelas concessionárias de serviços.
[bookmark: artigo_20]Art. 22. Deverá ser garantida a ação livre e desimpedida das autoridades públicas e concessionárias de serviços responsáveis pela segurança, bem-estar da população e pela infraestrutura dentro dos limites do Condomínio de Lotes Rurais.







[bookmark: _Toc181832700]CAPÍTULO III
[bookmark: _Toc181832701]DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
[bookmark: _Toc181832702]SEÇÃO I
[bookmark: _Toc181832703]DA CONSULTA PRÉVIA
[bookmark: artigo_21]
Art. 23. Para solicitação de análise e aprovação do projeto de Condomínio de Lotes Rurais, o empreendedor deverá solicitar ao Município, através de consulta prévia, de forma física, a viabilidade do mesmo e as diretrizes para uso do solo rural e sistema rodoviário municipal. 
§ 1º. O empreendedor deverá apresentar ao órgão ou setor municipal responsável, para solicitação das diretrizes urbanísticas, a consulta prévia contendo os seguintes documentos:
I - nome do proprietário e assinatura;
II - natureza do empreendimento;
III - endereço da obra;
IV - certidão atualizada de registro da propriedade;
V - certidão negativa de débitos municipais relativo ao imóvel;
VI - planta, contendo:
a) divisas da gleba ou do terreno em unidades autônomas a ser realizado o empreendimento, devidamente cotadas, com as suas confrontações, indicando os usos predominantes no entorno do mesmo;
b) as curvas de nível de metro em metro;
c) localização de cursos d`água, áreas alagadiças e solos hidro mórficos, quando existirem no local ou em sua proximidade;
d) localização de bosque, mata ciliar ou árvores frondosas, quando existentes;
e) indicação das vias de circulação contíguas ao perímetro da gleba ou terreno, bem como dos arruamentos já existentes internos à mesma, se houver;
f) localização de áreas livres, de equipamentos urbanos e comunitários existentes no local ou em suas adjacências, com as respectivas distâncias da área, até um quilômetro, a ser realizado o empreendimento, quando houver;
g) localização de edificações existentes no interior da gleba, quando houver;
h) outras indicações que possam interessar às orientações do condomínio, a serem requeridas pelo órgão ou setor municipal responsável pelo planejamento e controle urbano.
§ 2º. O requerimento deverá estar assinado pelo proprietário da gleba onde deverá ser implantado o empreendimento ou por seu representante legal, mediante apresentação de procuração, e a planta mencionada no inciso VI deste artigo deverá estar assinada por profissional habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, contendo a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou profissional habilitado pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, contendo Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, em anexo.
[bookmark: artigo_23]Art. 24. Para a expedição das diretrizes urbanísticas deverão ser consultados os órgãos ou entidades municipais responsáveis pelos seguintes setores:
I - proteção do meio ambiente;
II - saneamento;
III - sistema viário;
IV - habitação, quando for o caso.
§ 1º. Para emissão dos pareceres, os órgãos municipais competentes deverão vistoriar os locais pretendidos para implantação do empreendimento.
§ 2º. Para a expedição da consulta prévia, contendo as diretrizes, será analisado o impacto urbanístico ambiental e viário que possa vir a causar sobre a estrutura rural e urbana.
§ 3º. A resposta à solicitação da consulta prévia, quando admitida a viabilidade do empreendimento, deverá conter as orientações para adequar o respectivo empreendimento às legislações urbanísticas e ambientais pertinentes.
§ 4º. O prazo para apresentação da consulta prévia pelo órgão ou setor municipal responsável é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da apresentação da documentação completa e julgada satisfatória pelo órgão municipal.
§ 5º. As diretrizes urbanísticas expedidas pela Prefeitura Municipal vigorarão pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, após a qual deverá ser solicitada nova consulta prévia.
§ 6º. A aceitação da consulta prévia não implica em aprovação da proposta do condomínio.
	
[bookmark: _Toc181832704]SEÇÃO II
[bookmark: _Toc181832705]DO PROJETO DE CONDOMÍNIO DE LOTES RURAIS

[bookmark: artigo_28]Art. 25. Havendo viabilidade técnica para implantação do Condomínio de Lotes Rurais, o interessado apresentará o projeto, em 04 (quatro) vias, e documentos necessários à sua análise e aprovação, sendo:
§ 1º. Memorial Descritivo, em 04 (quatro) vias contendo obrigatoriamente:
I - denominação de Condomínio de Lotes Rurais;
II - a descrição sucinta das unidades autônomas, das áreas de uso comum, das áreas destinadas a equipamentos comunitários, quando houver, das áreas não edificantes, área total do terreno e remanescentes, se houver;
III - as condições urbanísticas do Condomínio de Lotes Rurais e as limitações que incidem sobre os lotes e suas construções, além daquelas constantes das diretrizes fixadas;
IV - planta em escala que seja visível para interpretação e análise do projeto, assinada pelo proprietário e pelo responsável técnico devidamente habilitado contendo:
a) localização de unidades autônomas, áreas de uso comum destinadas a circulação interna e ao lazer, áreas destinadas a equipamentos comunitários, se for o caso;
b) indicação do norte verdadeiro, das curvas de nível, dos cursos d`água, das matas e árvores existentes;
c) indicação da via confrontante com a gleba ou o lote, bem como das vias mais próximas que a circundam;
d) quadro de áreas das unidades autônomas, das áreas de uso comum, das áreas destinadas a equipamentos comunitários, quando houver, das áreas não edificantes e de preservação permanente, quando for o caso, com as devidas porcentagens, e os seus totais;
V - plantas das edificações tipo, quando houver, das destinadas a lazer, despejo, guaritas e outras, conforme exigências da Lei do Plano Diretor e do Código de Obras;
VI - Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT do responsável técnico pelo projeto e execução das obras, emitida pelo CREA ou CAU;
VII - Outros projetos ou indicações técnicas que eventualmente tenham sido solicitados por ocasião da emissão das diretrizes urbanísticas;
VIII - Arquivo em mídia digital, com a planta do Condomínio de Lotes Rurais georreferenciado;
§ 2º. As unidades autônomas nos Condomínios de Lotes Rurais deverão atender às dimensões e às áreas mínimas exigidas para lotes, conforme estabelecido no Anexo I desta Lei.
§ 3º. Aprovado o projeto do Condomínio de Lotes Rural, o órgão ou setor municipal competente emitirá a licença para construir – Alvará de Construção. 
Art. 26. Qualquer alteração no projeto do Condomínio de Lotes Rurais, no transcorrer do processo de aprovação, somente será possível com reavaliação das diretrizes urbanísticas fornecidas.
[bookmark: artigo_31]Art. 27. Antes da aprovação do projeto do empreendimento, para verificar as informações constantes do projeto apresentado e o cumprimento às diretrizes urbanísticas, quando for o caso, será realizada uma vistoria na gleba ou terreno onde será feito o empreendimento, pelo órgão ou setor municipal responsável.
[bookmark: artigo_32]Art. 28. Em Condomínios de Lotes Rurais, o interessado deverá apresentar para aprovação do Projeto:
I- Licenciamento Ambiental (com mais de 10 unidades);
II - Estudo de Impacto de Vizinhança (com mais de 30 unidades);
III - Projeto de disposição de esgoto sanitário por fossas sépticas e filtros individuais das áreas comuns; 
IV - apresentar junto com os projetos básicos, os projetos referentes à disposição de esgoto sanitário por fossas sépticas e filtros individuais, abastecimento de água, fornecimento de energia elétrica às unidades habitacionais, esgotamento da rede pluvial e iluminação pública das áreas comuns;
V - projeto de arborização de vias, praças e áreas verdes, aprovado pelo órgão ou setor municipal responsável, das áreas comuns destinadas à circulação interna e de lazer.
[bookmark: artigo_35]Art. 29. O órgão ou setor municipal responsável aprovará ou recusará o projeto de Condomínio de Lotes Rurais no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da documentação completa do projeto.
§ 1º. Na hipótese de documentação incompleta, ou quando houver necessidade de qualquer diligência além da prevista no artigo 26 Inciso IV desta Lei, o prazo será contado a partir da data em que a documentação estiver plenamente completada ou a nova vistoria atendida.
§ 2º. Em caso de necessidade de licenças especiais por parte de entidades federais, estaduais e municipais, o órgão ou setor responsável somente aprovará o projeto quando forem apresentadas as respectivas licenças.
[bookmark: artigo_37]Art. 30. Com a aprovação do projeto do Condomínio, o empreendedor deverá promover sua inscrição no Registro Geral de Imóveis no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade.
§ 1°. Para fins de incorporação imobiliária, a implantação de toda a infraestrutura ficará a cargo do empreendedor.
§ 2°. O empreendedor somente poderá negociar sobre os lotes integrantes do condomínio após ter realizado o competente registro junto ao Oficial de Registro de Imóveis, onde deverá anexar a minuta da futura convenção de condomínio que regerá o condomínio de lotes rurais.
§ 3°. No tocante ao processo de registro, aplicar-se-ão, naquilo que couber, as normas previstas nas leis federais vigentes.
§ 4°. Por ocasião do término da implantação das obras de infraestrutura e construções, quando houver, o empreendedor deverá requerer aos departamentos técnicos da Prefeitura Municipal seu recebimento e solicitar o Termo de Vistoria de Conclusão de Obras do Empreendimento, o qual deverá ser apresentado ao Oficial do Cartório de Registro de Imóveis, juntamente com o instrumento de instituição de condomínio de lotes rurais, regimento interno e convenção do condomínio para o competente registro.
§ 5°. Decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias previstos no caput deste artigo, o proprietário deverá apresentar a comprovação do registro no cartório de imóveis, para fins de lançamento cadastral.




[bookmark: _Toc181832706]
SEÇÃO III
[bookmark: _Toc181832707]DA EXECUÇÃO DAS OBRAS NOS CONDOMÍNIOS DE LOTES RURAIS

Art. 31. As obras do empreendimento só poderão ser iniciadas após liberação do Alvará de Construção, sendo o mesmo válido por um período de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogável por mais um ano.
Art. 32. O Alvará de Construção somente será expedido após comprovação do registro do projeto no cartório de registro de imóveis.
Art. 33. A execução das obras do empreendimento deverá ser executada conforme projeto aprovado, sob a responsabilidade do técnico responsável e do empreendedor, sendo estas fiscalizadas pelos técnicos da municipalidade. 
[bookmark: artigo_40]Art. 34. Quando no movimento de terra para a implantação do condomínio for necessário trazer ou levar material para área externa aos limites do empreendimento, o órgão ou setor municipal competente deverá ser informado, podendo ser exigidas medidas atenuantes para os impactos decorrentes.
[bookmark: artigo_41]Art. 35. O empreendedor deverá manter no canteiro de obras todos os documentos relativos à aprovação do projeto de Condomínio de Lotes Rurais, abrangendo:
I - contratos, escrituras e compromissos de compra e venda de lotes;
II - documentos relativos às obras e serviços de infraestrutura a serem executados sob sua responsabilidade;
III - cronograma de execução das obras;
IV - licença para início das obras emitida pelo órgão ou setor municipal responsável;
V - ato do Executivo Municipal que aprovou o Condomínio de Lotes Rurais com as devidas licenças e certidões emitidas;
[bookmark: artigo_42]Art. 36. A execução das obras e segurança das mesmas observará, além do previsto nesta Lei, as exigências previstas no Código de Obras de Urupema, no que couber.
 Art. 37. A execução das obras é de total responsabilidade dos técnicos responsáveis e pelo empreendedor, perante a Prefeitura, pelo prazo de 5 (cinco) anos.


[bookmark: _Toc181832708]SEÇÃO IV
[bookmark: _Toc181832709]DAS INFRAÇÕES

[bookmark: artigo_47]Art. 38. A falta de cumprimento das disposições desta Lei, bem como de qualquer exigência acessória para regularização do projeto ou da obra do empreendimento, verificada no exercício da fiscalização, será comunicada pessoalmente ao interessado por meio de notificação.
[bookmark: artigo_48]Art. 39. O interessado terá um prazo de até 30 (trinta) dias para legalizar a obra ou efetuar a sua modificação.
Parágrafo único. Esgotado o prazo para cumprimento da exigência especificado na notificação e a mesma não sendo cumprida, será lavrado auto de infração.
[bookmark: artigo_49]Art. 40. O infrator será imediatamente autuado, quando iniciar obra sem a devida licença para início das obras emitida pelo órgão ou setor municipal responsável.
[bookmark: artigo_51]Art. 41. A comunicação do auto de infração será feita mediante comunicação pessoal com a assinatura de termo de recebimento pelo infrator.
Parágrafo único. Na impossibilidade da comunicação pessoal, poderá ser adotada uma das alternativas para comunicar-se com o infrator:
I - Afixação de notícia no local da obra;
II - por meio de endereço eletrônico;
III - Publicação no diário oficial do Município.
[bookmark: artigo_52]Art. 42. O autuado terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa contra a autuação, contados a partir do primeiro dia seguinte da data do recebimento do auto de infração.
Art. 43. Na ausência de defesa ou sendo esta julgada improcedente, serão impostas as sanções pelo órgão municipal competente.




[bookmark: _Toc181832710]SEÇÃO V
[bookmark: _Toc181832711]DAS SANÇÕES
[bookmark: artigo_56]
Art. 44. No exercício do poder de polícia, serão aplicadas pelo órgão ou setor municipal competente, através de ato administrativo, nos casos de violação das disposições desta Lei, as seguintes sanções ao infrator:
I - embargo;
II - multa;
III - cassação da licença para início das obras.
§ 1º. A aplicação de uma das sanções previstas neste artigo não prejudica a aplicação de outra, se cabível.
§ 2º. A aplicação de sanções de qualquer natureza não exonera o infrator do cumprimento da obrigação a que está sujeito, nos termos desta Lei.
[bookmark: artigo_57]Art. 45. Aplica-se o embargo às obras de empreendimento nos casos de:
I - obras em andamento sem projeto aprovado, nos termos da Lei;
II - risco à segurança de pessoas, bens, instalações ou equipamentos, inclusive públicos ou de utilidade pública.
§ 1º. O embargo será comunicado ao interessado estabelecendo-se prazo para o cumprimento das exigências que possam garantir a sua revogação.
§ 2º. O embargo deverá ser precedido de vistoria feita pelo órgão ou setor municipal responsável pelo controle urbano.
[bookmark: artigo_58]Art. 46. Aplica-se a cassação da licença para início das obras nos seguintes casos:
I - Impossibilidade de reversão da situação que motivou o embargo às obras;
II - Reincidência da infração.
[bookmark: artigo_59]Art. 47. Sem prejuízo das responsabilidades civis e criminais, serão aplicadas multas nos seguintes casos:
I - Início ou execução de obras sem licença do órgão ou setor municipal competente;
II - Execução de obras em desacordo com o projeto aprovado;
III - Ausência no local das obras do projeto aprovado ou de licença para início das obras.
Parágrafo único. As multas serão fixadas e cobradas, pelo seu valor nominal, corrigido pelo indexador oficial do Executivo Municipal, vigente na data do seu recolhimento, conforme estabelecido em regulamento.

[bookmark: _Toc181832712]CAPÍTULO IV
[bookmark: _Toc181832713]DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

[bookmark: artigo_60]Art. 48. Os Condomínios Horizontais Rurais aprovados em data anterior à da publicação desta Lei ficam sujeitos às exigências da legislação anterior.
Parágrafo único. Em caso de caducidade de autorização concedida, nova autorização somente será expedida com base nesta Lei.
[bookmark: artigo_62]Art. 49. Todas as funções referentes à aplicação das normas e imposições desta Lei serão exercidas por órgãos da Prefeitura Municipal, cuja competência estiver definida em legislação municipal.
Parágrafo único. Para o exercício das funções a que se refere este artigo, a Secretaria responsável manterá contato com os demais órgãos interessados.
[bookmark: artigo_63]Art. 50. Nos casos omissos, será ouvido o Conselho da Cidade de Urupema no que couber.
[bookmark: artigo_64]Art. 51. Constitui parte integrante desta lei o Anexo I - Tabela de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo para Condomínios de Lotes Rurais.
[bookmark: artigo_65]Art. 52. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

URUPEMA / SC, _____ de _______________ de 2024.
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